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1. Anos de  
formação
na periferia do império

José Antônio de Andrada e Silva nasceu em Santos, em 13 de 
junho de 1763, segundo filho do casal Bonifácio José de Andra-
da e Maria Bárbara da Silva (que segundo o hábito da época 
teve muitos filhos, dez ao todo, quatro mulheres e seis homens). 
O nome de batismo seria trocado anos depois para José Boni-
fácio, nome de seu tio, que se tornaria tradicional na família.

Seu pai, filho de um português que migrara para São 
Paulo em fins do século xvii, era capitão do Exército lusitano 
na colônia. Fixou residência em Santos e em 1773 recebeu 
ordem do capitão-general da capitania de organizar o aquarte-
lamento de quatrocentos soldados e oficiais que ali chegavam. 
Em 1775 seria promovido ao posto de coronel dos dragões da 
cavalaria auxiliar, indo servir com as tropas que embarcavam 
para combater os espanhóis, que haviam invadido a ilha de 
Santa Catarina. A essa altura, porém, o pai de José Bonifácio 
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já não parecia estar tão interessado na carreira militar, prefe-
rindo dedicar-se aos negócios. Em carta à rainha d. Maria i, 
datada de 1778, o capitão-general de São Paulo afirmava: “Bo-
nifácio José de Andrada é o único oficial que esquecido dos 
seus deveres se não aprontou, nem até agora o tem feito para 
poder servir a Vossa Majestade no posto em que o nomeei; 
pelo que me parece não é digno de que Vossa Majestade lhe 
confirme a patente que lhe conferi; além de outros motivos 
que a modéstia cala”.

Era então usual o governo português transferir o direito 
de arrecadar tributos para um colono, a chamada arrematação. 
Tornando-se responsável pela cobrança de um determinado 
imposto, o arrematante pagava à Coroa um valor fixo pelo pri-
vilégio, calculado de acordo com o que se esperava arrecadar. 
Toda a renda obtida acima desse valor pertencia ao arrematan-
te. Bonifácio de Andrada tornou-se então arrematador de tri-
butos, o que provavelmente lhe permitiu acumular os meios 
para se aventurar em atividade mais rentável, o comércio, com 
o qual, afinal, amealharia fortuna considerável. Em recensea-
mento feito em Santos em 1765 já figurava como comerciante e 
possuidor da segunda maior fortuna da vila: oito contos de réis.

A vila de Santos, quando do nascimento de José Boni-
fácio, era cidade portuária de pouca importância. Os portos 
tinham então papel fundamental nessa colônia em que a ati-
vidade principal era a agricultura de exportação, e na qual, 
pela ausência de atividade manufatureira, a importação era 
volumosa. Os portos, mais do que o mercado interno, movi-
mentavam a economia. O principal produto de exportação era 
o açúcar, cuja produção concentrava-se na Bahia e em Per-
nambuco. Havia também a produção de tabaco e a exploração 
de drogas do sertão na região amazônica. No entanto, nem 
todas as partes da América portuguesa foram colonizadas em 
torno da produção para a exportação. Dadas as características 
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de determinados territórios, prevaleceram atividades voltadas 
para o incipiente mercado interno. Era o caso de São Paulo, 
onde se produziam gêneros de subsistência, especialmente o 
trigo. A imensa dificuldade do transporte de produtos do pla-
nalto para o litoral, atravessando a íngreme e inóspita serra do 
Mar em lombo de mula e através da mata espessa, revelou-se 
grande empecilho para o desenvolvimento da agricultura de 
exportação na capitania. Sem integrar-se ao mercado atlânti-
co, era território secundário e pobre para os padrões da época, 
ou seja, considerada a riqueza então gerada em Pernambuco e 
na Bahia. O porto e a cidade de Santos refletiam essa pobreza. 
A cidade tinha treze ruas e, segundo o censo de 1765, uma 
população de pouco mais de 2 mil habitantes. Para efeito de 
comparação, a capital da capitania, São Paulo, alcançava no 
mesmo censo 14 760 habitantes; o Rio de Janeiro, promovi-
do dois anos antes a capital da colônia, e também porto de 
importância, contava cerca de 30 mil; Salvador, até então a 
capital colonial e permanecendo capital da Bahia, além de 
porto por onde era escoado o açúcar baiano, contava, em 1759, 
segundo censo considerado bastante incompleto pelos histo-
riadores, cerca de 40 mil habitantes.

Quando da realização do censo de 1765, a capitania de 
São Paulo estava havia dezessete anos sob a jurisdição do Rio 
de Janeiro. As lutas de Portugal com a Espanha em torno dos 
territórios da região Sul, próxima à bacia do rio da Prata, de-
mandavam uma centralização administrativa que permitisse a 
unificação dos esforços bélicos, ficando todo o território entre 
o Rio de Janeiro e a região conflagrada sob a direção da capi-
tal. No entanto, em 1765, diante do fracasso militar, e tendo 
a resolução do conflito passado para o campo diplomático, o 
governo metropolitano devolveu a São Paulo sua autonomia, 
e nomeou para governar a capitania d. Luís Antônio de Sousa 
Botelho Mourão, o morgado de Mateus.
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A principal tarefa do morgado de Mateus era tornar a 
província rentável para a Coroa, o que significava introduzir 
a agricultura de exportação, mais especificamente, a produ-
ção de açúcar. Em carta ao marquês de Lavradio, então vice-
-rei do Brasil, ele afirmava: “Eu achei esta capitania morta e 
ressuscitá-la é mais difícil do que criá-la de novo”. Fácil ou di-
fícil, isso envolvia diretamente Santos, pois uma vez que São 
Paulo se integrasse ao comércio atlântico, o porto se tornaria a 
principal via dessa integração.

O novo capitão-geral e seus sucessores tomariam uma 
série de medidas a fim de viabilizar a produção de açúcar para 
exportação em São Paulo. Em primeiro lugar, realizaram um 
grande investimento na melhoria das condições de transpor-
te até Santos, necessária para o escoamento da produção das 
fazendas paulistas pelo porto. Construir uma estrada que fa-
cilitasse a dura viagem entre o planalto e o litoral, abrindo e 
cruzando a serra do Mar, tornou-se sua prioridade. Ao mesmo 
tempo, passaram a incentivar os fazendeiros do interior paulis-
ta a plantar cana-de-açúcar, e aos poucos São Paulo se trans-
formou, no final do século xviii, em uma região exportadora 
do produto. Em consequência, a principal cidade portuária da 
capitania cresceria para se tornar um importante centro co-
mercial. Mas esse seria um processo lento, presenciado apenas 
em parte por Bonifácio.

Em 1777, aos catorze anos, concluídos os primeiros estu-
dos na cidade natal, Bonifácio foi enviado a São Paulo para es-
tudar com o frei Manuel da Ressurreição, bispo de São Paulo, 
já que em Santos não havia escolas ou professores. A intenção 
de seu pai era que se tornasse padre. Chegou assim a requerer, 
em 1779, a habilitação de genere, ou “de origem”, que consistia 
em apresentar provas, através de um processo testemunhal, de 
que os antepassados até determinada geração não possuíam 
“sangue de nações infectas”, ou seja, “sem a fé católica”, o que 
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significava provar não ter ascendentes judeus, mouros, negros 
ou mulatos. Era uma condição para o acesso ao sacerdócio. 
Esta, porém, não era a vocação de Bonifácio.

Desde muito cedo, manifestou interesse pela literatura 
e, principalmente, pelo sexo oposto. Além de seus poemas ver-
sarem sempre sobre temas amorosos, sua vida seria marcada 
por numerosos flertes e namoros. A primeira musa, escolhi-
da aos dezesseis anos, chamava-se Derminda, e a ela dedicou 
muitos versos ardentes. Observando o comportamento do so-
brinho, o tio João Floriano sentenciou: “Para padre não dá”. 
Tinha razão. Se o interesse literário cederia lugar primeiro 
para a ciência e depois para a política, o interesse pelo “belo 
sexo” perduraria por toda a vida, mesmo depois de casado. 
Bonifácio manteria numerosas relações amorosas, mais ou 
menos casuais, além de se entreter constantemente com pros-
titutas. A certa altura escreveu: “As mulheres têm sido a peste 
da minha vida — amo-as, mas não as estimo muito”. De fato, 
em diversos momentos expressaria dificuldades em seu inten-
so trato com as mulheres, ora por não poder compreendê-las, 
ora por se sentir pouco compreendido: “Por que o nosso pla-
neta não é como Mercúrio?! O calor deste, segundo os as-
trônomos, é igual ao do ferro em brasa; e teria vivificado os 
vossos corações, senhoras e senhoritas! Vossos desejos seriam 
transparentes como o vidro; e não precisaríamos de uma série 
de observações e de silogismos para os conhecermos ou adivi-
nhá-los”. “As raparigas tratavam-me tão sem medo, e com tão 
pouco caso que me tratavam diante de todo o mundo como a 
avó de sua ama de leite.”

Ao mesmo tempo culpava a si próprio pelas dificuldades 
que enfrentava. O problema, afirmava, estava em que “meu 
natural às vezes muito tímido, principalmente com senhoras, 
me faz sempre tanto mais bisonho quanto procuro fazer-me 
agradável. Além de que, sempre que quis falar bem, falei mal 
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e disse asneiras”. Reconhecia assim seu pouco traquejo social, 
e se dizia uma pessoa melancólica, com pouca paciência para 
as conversas de salão, que o enfastiavam pela superficialidade. 
Eis como retratava sua personalidade:

Meu caráter reúne algumas contradições palpáveis — sou 
com as mulheres ou muito tímido ou muito atrevido, roma-
nesco em amor e às vezes inconstante, cedendo ao primeiro 
impulso da imaginação e logo depois escutando demasiado a 
razão, amigo férvido e sincero, e mais capaz de ofender que 
de aborrecer, capaz dos maiores esforços de trabalho, contan-
to que não seja monotônico e diariamente regular. Amigo do 
sexo às vezes por voluptuosidade, quase sempre para afugen-
tar o nojo [tédio] e também par esprit de recherche.

nasce um cientista

A alternativa era seguir o caminho comum para os filhos da 
elite econômica colonial: continuar os estudos na Universida-
de de Coimbra — a metrópole não permitia a existência de 
universidades na colônia. E assim, em 1783, aos vinte anos, 
Bonifácio embarcou para Portugal. Lá encontraria uma uni-
versidade recém-reformada segundo algumas das novas ideias 
da Ilustração.

Desde o século xvii, por toda a Europa, principalmen-
te na França e na Inglaterra, pensadores e experimentadores 
passaram a questionar os dogmas da Igreja e sua explicação do 
mundo, substituindo-os por novas hipóteses e novos conheci-
mentos. No século xviii já eram numerosos os defensores de 
teorias que colocavam o homem, e não Deus, como o motor 
dos acontecimentos, e com ele a razão humana, em lugar da 
vontade divina, como seu principal instrumento, capaz de pro-
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mover o bem-estar das sociedades e dos indivíduos, abrindo ca-
minho para reformas modernizantes. Opunham-se assim à vi-
são da Igreja, até então dominante, que submetia o homem aos 
desígnios divinos, e o saber à sua doutrina. Com a Ilustração, 
o homem, através da razão, tornava-se senhor não só de seu 
destino, mas dos caminhos que levariam a melhores condições 
de vida. Além disso, o indivíduo tornava-se sujeito de direitos 
naturais, como a igualdade perante a lei (até então inexistente), 
que constituíam limites à ação do outro, incluindo o Estado.

Em Portugal, os novos princípios demoraram a penetrar 
na sociedade. A força da Igreja, entre outras circunstâncias, 
era um empecilho poderoso. Um dos principais ilustrados 
franceses, Voltaire dizia que o rei português, “quando queria 
uma festa, ordenava um desfile religioso; quando queria uma 
construção nova, erigia um convento; quando queria uma 
amante, arrumava uma freira”. A partir de meados do século 
xviii, porém, o reino sentia fortemente os efeitos das transfor-
mações advindas da Revolução Industrial. Portugal vinha de 
uma situação fragilizada no contexto europeu, com uma par-
ceria comercial desequilibrada com a Inglaterra, que transfe-
ria parte importante das rendas arrecadadas com a exploração 
colonial para o reino britânico, quando a indústria pôs defi-
nitivamente em xeque o antigo modelo baseado no comércio 
de longa distância como fonte principal de enriquecimento 
das nações. Além disso, a independência dos eua, em 1776, 
tornara real a possibilidade de as metrópoles perderem suas 
colônias. Era imperativo mudar para não perecer.

O diagnóstico da crise levaria ao remédio da moderni-
zação. Optou-se então por uma receita própria, que ficaria co-
nhecida como reformismo ilustrado. Sua fórmula se baseava 
na adoção limitada e controlada de alguns princípios moder-
nos, traduzidos em reformas pontuais e na valorização prag-
mática do saber científico, de modo a não colocar em risco 
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os poderes da monarquia e o sistema colonial. Como observa 
a historiadora Maria de Lourdes Vianna Lyra, o reformismo 
ilustrado pregava o reforço do poder monárquico como o úni-
co meio capaz de implementar e dirigir o projeto reformista 
em Portugal. Ou seja, para realizar as reformas e administrar 
as tensões que inevitavelmente gerariam, era preciso um Es-
tado forte. A modernização ilustrada, em Portugal, se daria 
então associada à monarquia absolutista (alvo político original 
da Ilustração).

O processo teve início com o governo de Sebastião José 
Carvalho de Melo, o marquês de Pombal, nomeado minis-
tro de d. José i em 1750. Como o homem mais poderoso do 
governo, Pombal realizou profundas reformas e exerceu sua 
autoridade de maneira irrefreada, reprimindo toda e qualquer 
oposição. A fim de introduzir em Portugal as novas teorias 
iluministas, e passado o terremoto que praticamente liquidou 
Lisboa em 1750, Pombal governaria como um déspota. Antô-
nio Ribeiro dos Santos, um dos seus colaboradores, sintetizou 
assim o governo pombalino: Pombal “quis civilizar a nação e, 
ao mesmo tempo, escravizá-la. Quis difundir a luz das ciências 
filosóficas e, ao mesmo tempo, elevar o poder real do despo-
tismo”. O projeto de modernização incluía aspectos relativos 
à economia, cultura e administração pública. Identificando 
como principais causas da crise portuguesa a dependência 
em relação à Inglaterra e a ineficiência dos órgãos públicos, 
Pombal adotou medidas de incentivo à industrialização do 
reino, criou companhias de comércio que favoreciam os gran-
des negociantes nacionais, reorganizou a administração colo-
nial e reformou a educação básica e a universitária. Foi nesse 
contexto que se realizaram as reformas em São Paulo, onde o 
novo governador-geral, o morgado de Mateus, atuou seguindo 
as ordens de Pombal, que, de acordo com seu projeto, desejava 
reformular a administração e exploração colonial, o que signi-
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ficava, entre outras coisas, integrar ao mercado atlântico áreas 
até então mantidas à margem dele.

As mudanças tinham necessariamente de envolver o 
centro de formação da elite letrada do Império, a Universida-
de de Coimbra, afastando a influência da Igreja e tornando-
-a um polo produtor de ciência. A promulgação de um novo 
estatuto, em 1772, criou então novas faculdades e cadeiras e 
reformulou os currículos, além de estimular a contratação de 
professores estrangeiros, com a missão de trazer novas meto-
dologias e novos conteúdos. Uma das inovações mais impor-
tantes foi a fundação da faculdade de filosofia, destinada ao 
estudo da história natural, ou seja, a física e a química. Na 
faculdade de direito, voltada até então exclusivamente para o 
estudo do cânone eclesiástico, foram introduzidas matérias 
dedicadas às leis civis. Na Faculdade de Medicina, teorias 
médicas modernas passaram a integrar o currículo (incluindo 
matérias referentes à higiene) e o estudo da anatomia humana 
passou a se valer da dissecação de cadáveres, prática proibida 
pela Igreja. Por fim, foram criados institutos científicos (como 
o Jardim Botânico, o Laboratório Químico e o Gabinete de 
Física Experimental, entre outros) a fim de garantir que os 
estudos teóricos viessem acompanhados de aprendizado práti-
co. Francisco de Lemos, um dos colaboradores mais íntimos 
de Pombal, observou que a reforma da universidade integrava 
um projeto maior: 

Não se deve encarar a universidade como um corpo isolado, 
preocupado apenas com seus próprios negócios, como suce-
de normalmente, mas como um corpo no coração do Estado 
que, mercê de seus intelectuais, cria e difunde a sabedoria 
do Iluminismo para todas as partes da monarquia a fim de 
animar e revitalizar todos os ramos da administração pública 
e de promover a felicidade do Homem.




